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PARECER 

  

Trata-se dos autos do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico que 

tramita sob o n. 024/2023 que tem por objeto a contratação de empresa especializada 

no aquisição de equipamentos odontológicos e materiais permanentes para atender 

as necessidades das Unidades Básicas de Saúde do município de Curuçá, conforme 

especificações contidas no termo de referência. 

 

O processo se originou a partir de Ofício da Secretária Municipal de Saúde, feita 

pesquisa mercadológica, certificada dotação orçamentária, redigido a minuta do 

edital, encaminha-se por fim para esta Assessoria para análise e parecer acerca do 

instrumento convocatório. 

 

É o breve relatório, passemos à análise de direito. 

 

1 – DO DIREITO 

 

Preliminarmente, considera-se conveniente a consignação de que a presente 

manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que constam, até a 

presente data, nos autos do processo administrativo em epígrafe. Ressalte-se que 

incumbe, a este órgão, prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe 

competindo adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos praticados, nem 

analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

 

O pregão eletrônico não apresenta maiores diferenças em relação aos demais. 

Portanto, a licitação para promover a contratação segue, em linhas gerais, a mesma 

sistemática de uma licitação comum presencial. 

 

A Lei nº 10.520/2002, no art. 11, faculta a utilização do pregão que poderá ser levada 

a efeito mediante procedimento licitatório na modalidade escolhida, ou seja, Pregão 

Eletrônico, para aquisição de bens e serviços comuns, do tipo menor preço, cujos 

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, 

por meio de especificações usuais no mercado, aplicando-se subsidiariamente a Lei 

nº 8.666/1993, no que couber. 

 

A regulamentação dessa modalidade de contratação é feita pelo Decreto nº 7.892, 

de 23 de janeiro de 2013 que também faculta que a licitação seja realizada na 

modalidade de pregão, do tipo menor preço e precedida de ampla pesquisa de 

mercado.  
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A Lei 8.666/93, juntamente com a Constituição Federal, estabeleceram as normas 

gerais acerca da licitação e contratos administrativos, bem como princípios 

norteadores e regras fundamentais, que regem mediante o interesse a toda atividade  

administrativa, destarte aso princípios mencionados pelo art. 37, caput, da CF/88, 

quais sejam: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

  

Pelo que aflora do procedimento inicial, o certame licitatório decorre com 

regularidade, clareza e legitimidade nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações,  

conforme a seguir.  

 

A Lei nº 10.520/02 instituiu, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

a modalidade de licitação denominada Pregão, para aquisição de bens e serviços 

comuns. Diferentemente da Lei de Licitações, onde a eleição da modalidade de 

licitação cabível, a rigor, opera-se por meio da análise do valor estimado para a 

contratação, o pregão, nos termos do que dispõe o Caput do artigo primeiro, da Lei 

nº 10.520/02, destina-se à aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o 

valor estimado para a contratação.  

 

Nos termos da Consulta, o fulcro da mesma reside na possibilidade de utilização da 

modalidade pregão eletrônico para a contratação do objeto ora mencionado.  

 

A proposta tem fundamento jurídico nos diplomas legais, a saber: Pregão é a nova 

modalidade de licitação, regulada pela Lei 10.520, de 17.7.2002, cuja a ementa:  

 

“Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 

termos do art. 37, XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação 

denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. Nos 

termos do citado diploma, consideram-se bens e serviços comuns aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos no edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

(MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. 14 ed. São 

Paulo: Malheiros, 2006, p. 130-104).  

 

O § único do art. 1º da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, assim preleciona:  

 

Art. 1º - Art. 1º - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 

adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

mercado.  
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Portanto, a modalidade pregão eletrônico poderá ser utilizada para a contratação do 

objeto ora mencionado. Destaca-se, ainda, que os autos do processo em questão 

estão acompanhados pelo Termo de Referência, contendo este os elementos 

mínimos necessários à promoção do certame, havendo uma suficiente descrição do 

que se pretende contratar.  

 

Ressalta-se que não se incluem no âmbito da análise da Procuradoria os elementos 

técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, 

cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade 

competente da Administração Pública.  

 

Quanto à análise legal, temos que o presente processo consta também a minuta do 

edital indicando as exigências constantes do art. 40 da Lei 8.666/93 c/c art. 4º da Lei 

10.520/2002, bem como a documentação que os interessados deverão apresentar 

para serem considerados habilitados.  

 

Verificando o edital, pode-se observar que o mesmo seguiu todas as cautelas 

recomendadas pela Lei 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93, como:  

 

1. – Definição do objeto de forma clara e sucinta;  

2. – Local a ser retirado o edital;  

3. – Local, data e horário para abertura da sessão; 

4. – Condições para participação;  

5. – Critérios para julgamento;  

6. – Condições de pagamento;  

7. – Prazo e condições para assinatura do contrato; 

8. – Sanções para o caso de inadimplemento;  

9. – Especificações e peculiaridades da licitação.  

 

Examinada a minuta referida e encartada nos presentes autos, devidamente 

rubricadas, entendemos que guardam regularidade com o disposto na Lei nº 

10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, visto que presentes as 

cláusulas essenciais, sem quaisquer condições que possam tipificar preferências ou 

discriminações.  

 

Considerando que até então o procedimento não apresenta irregularidades que 

possam macular o certame e que a minuta do edital segue os preceitos legais que 

regem a matéria, opino pelo prosseguimento do processo licitatório em seus 

ulteriores atos.  
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Isso posto, examinadas as minutas apresentadas, entendemos que guardam 

regularidade com o disposto na Lei 10.520/02 e com a Lei Federal 8.666/93, visto que  

presentes as cláusulas essenciais, sem quaisquer condições que possam tipificar  

preferências ou discriminações.  

 

Ademais, conforme podemos verificar, pela análise dos documentos que compõe os 

presentes autos, a Comissão de Licitação obedeceu, in casu, aos princípios da 

supremacia do interesse público, eficiência, economicidade, razoabilidade, isonomia,  

legalidade e ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 

Desta forma, salvo melhor juízo, a Assessoria manifesta-se favoravelmente à 

realização do presente Pregão Eletrônico pretendido por esta municipalidade, 

podendo ser dado prosseguimento à fase externa, com a publicação do edital e 

anexos.  

  

 

 

3 – CONCLUSÃO 

 

Desse modo, obedecidas as demais regras contidas na Lei Federal nº 8.666/1993, na 

Lei nº. 10.520/2002 e na Lei nº 14.133/2021, entende-se, de forma opinativa, que a 

Administração Pública Consulente poderá adotar a modalidade de Licitação Pregão 

Eletrônico para a contratação pretendida, encontrando-se o edital em consonância 

com os dispositivos da Lei Federal supracitada, razão pela qual se opina pela 

regularidade jurídica até o presente momento, tendo em vista que aparentemente 

seguiu todos os requisitos descritos em lei. 

 

Face ao exposto, somos pela inexistência de óbice legal no prosseguimento do 

Pregão. 

 

É o parecer que submeto à consideração superior. 

   

Curuçá-PA, 27 de novembro de 2023. 

 

 

LUIZ GUILHERME JORGE DE NAZARETH 

Assessor Jurídico 
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